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Os potenciais impactos de fiscalizar frigoríficos sem compromissos contra o desmatamento

 INTRODUÇÃO 

A criação de gado é a principal causa do desmatamento da Amazônia, onde cerca de 
80% da área desmatada sob uso agropecuário em 2014 eram ocupados por pastos segundo 
dados do projeto TerraClass do Inpe e Embrapa (Almeida et al, 2016). O poder público e 
campanhas ambientais vêm tentando controlar esse desmatamento além da fazenda, proces-
sando e constrangendo os frigoríficos que compram e abatem o gado de origem ilegal. 

Desde 2008, por exemplo, o Ibama tem embargado parte das áreas desmatadas ilegal-
mente e publicado uma lista das fazendas responsáveis. Os frigoríficos que comprarem gado 
dessas áreas estão sujeitos a serem embargados e multados: R$ 500,00 por quilograma ou 
unidade animal, de acordo com a regra atual. Se a multa fosse efetivamente aplicada mes-
mo no cenário mais brando (R$ 500 por animal), os frigoríficos infratores teriam prejuízo 
considerando que o lucro do frigorífico por animal fica em torno de R$ 80. Além disso, em 
2009, por meio do programa Carne Legal, o Ministério Público Federal (MPF) processou 
frigoríficos no estado do Pará que compraram gado de áreas embargadas. Como resultado, 

estes frigoríficos se comprometeram, por meio de Termos de 
Ajustamento de Conduta (TAC), a não comprar de áreas 

desmatadas após 2009. Depois o MPF expandiu essas 
ações para outros estados da Amazônia.

Até 2017, 79 frigoríficos responsá-
veis por 70% da capacidade de abate de 
gado na região assinaram o TAC. Ini-

cialmente essa medida ajudou a reduzir 
o desmatamento, que depois voltou a subir, 

anulando o efeito positivo do TAC, conforme estu-
do com dados de Mato Grosso e Pará, que detém os 
principais rebanhos da região (Alix-Garcia & Gibbs, 

2017). Além disso, Barreto et al (2017) e outros, bem 
como uma auditoria realizada no Pará, demonstram que 

mesmo tendo assinado TAC, alguns frigoríficos continuam 
comprando gado de áreas desmatadas e mesmo embargadas 

(Mengardo, 2018). Além de contribuir com o desmatamen-
to, esses frigoríficos competem de forma desleal com aqueles 
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que estão boicotando gado de origem ile-
gal. Esta foi, inclusive, uma reclamação de 
alguns representantes de frigoríficos que 
tiveram bom desempenho nas auditorias 
(Mengardo, 2018).

Para avançar na redução do desmata-
mento, em março e abril de 2018, o MPF 
requisitou (MPF, 2018a e MPF 2018b) ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) 

que fiscalize 56 frigoríficos da Amazônia 
para verificar se compraram, intermediaram, 
transportaram ou comercializaram gado de 
áreas desmatadas embargadas. Nove destes 
frigoríficos, situados do Pará, ou não assina-
ram o TAC ou o assinaram, mas não apre-
sentaram resultado de auditoria ao MPF-
-PA. Os 47 restantes, situados em outros 
estados da Amazônia, não assinaram o TAC 
(Lista de frigoríficos no Apêndice 1). 

QUAL SERÁ O IMPACTO POTENCIAL DAS FISCALIZAÇÕES A 
SEREM REALIZADAS PELO IBAMA?

A estimativa precisa do impac-
to dependerá da análise das compras de 
gado de cada empresa, o que demanda-
ria ter acesso às guias de trânsito animal 
(GTA) que informam a origem e desti-
no do gado. Como essa informação não 
está publicada, podemos apenas estimar 
o impacto potencial considerando a re-
gião de onde as empresas potencialmente 
compram gado.

Neste relatório, avaliamos o im-
pacto potencial da fiscalização do Ibama 
considerando a região potencial de com-
pra das 56 plantas frigoríficas alvo da 
solicitação do MPF. Por exemplo, qual a 
extensão das áreas embargadas nas regi-

ões de compras dos frigoríficos que serão 
fiscalizados? Que estados e municípios 
concentram a maior quantidade de áre-
as embargadas e, portanto, podem sofrer 
maiores impactos da fiscalização? Que 
empresas operam em regiões com maio-
res riscos de desmatamento? Essas são 
algumas das perguntas que respondemos 
aqui e que podem ajudar o planejamen-
to da fiscalização, os agentes do merca-
do que podem ser impactados, como os  
frigoríficos, redes de supermercado e in-
dústrias que compram de tais frigorífi-
cos e gestores públicos (como governos 
estaduais e municipais) de regiões que 
podem ser mais afetadas.
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Os potenciais impactos de fiscalizar frigoríficos sem compromissos contra o desmatamento

 RESULTADOS

A EXTENSÃO DE RISCOS ASSOCIADOS AO 
DESMATAMENTO NAS ZONAS DE COMPRAS DE GADO DOS 
FRIGORÍFICOS A SEREM FISCALIZADOS

abastecimento demandaria 15,5 milhões de 
hectares de pastos[1]. Assim, o percentual de 
áreas embargadas nas fazendas que vendem 
para os frigoríficos sem TAC pode atingir 
aproximadamente 12% (1,9 milhão de hec-
tares embargados de um máximo de compra 
de 15,5 milhões de hectares de pastos).

Além disso, o risco de estes frigo-
ríficos estarem comprando de fazendas 
ilegais é ainda maior. Eles podem estar 
comprando de áreas que foram desmatadas 
ilegalmente mas que ainda não foram fis-
calizadas. Vários frigoríficos que assinaram 
o TAC boicotam a compra de gado destas 
áreas que podem ser detectadas por satéli-
tes. Assim, alguns destes fazendeiros tam-
bém podem ter os frigoríficos sem TAC 
como o principal mercado. Na região de 
compra dos frigoríficos a serem fiscaliza-
dos, encontramos 3,39 milhões de hectares 
que foram desmatados entre 2010 e 2017 
que não foram embargados (Figura 3). Isso 

[1]  Com base num total de 251 dias em 2017, estimamos que a capacidade anual de abate dos 56 frigoríficos notifi-
cados é de 3,87 milhões de animais. A taxa de desfrute média de 19,7 indica que para cada animal abatido são neces-
sários 5,07 animais no pasto. Assim, para atender a capacidade instalada dos frigoríficos notificados são necessários 
19,6 milhões de animais no pasto. Considerando taxa de lotação de 1,26 animal por hectare, são necessários 15,5 
milhões de hectares de pastos.

Com base em nosso estudo (Barreto 
et al, 2017), estimamos que a zona potencial 
de compras dos frigoríficos somava 51 mi-
lhões de hectares de pastos até 2014, con-
siderando a distância potencial máxima de 
compra de gado de cada planta (Figura 1). 
Nesta zona, havia 1,9 milhão de hectares de 
áreas embargadas (Tabela 1 e Figura 2) – ou 
o equivalente a aproximadamente 4% do to-
tal de pastos na zona potencial de compras 
dos frigoríficos. 

Entretanto, a área embargada pode 
representar um percentual maior das fazen-
das fornecedoras dos frigoríficos sem TAC, 
assumindo que tais frigoríficos podem ser 
o destino preferencial das fazendas embar-
gadas. Estimamos o potencial impacto da 
concentração do risco de compra de gado 
de áreas embargadas pelos frigoríficos sem 
TAC. Os 56 frigoríficos a serem fiscalizados 
têm capacidade de abate anual de aproxi-
madamente 3,87 milhões de animais, cujo 
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representa 73% da área desmatada nes-
se período que não foi embargada. Como 
a maioria dos desmatamentos é realizada 
sem licença ambiental, é provável que uma 
área significativa seja ilegal e passível de ser 
embargada no futuro.

Os riscos podem aumentar rapida-
mente, pois tanto o Ibama quanto o MPF 
estão usando a fiscalização remota feita a 
partir do escritório. Esta consiste em cru-
zar os mapas do desmatamento obtidos por 
meio de satélites com os mapas das fazen-
das obtidos do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), um registro on-line feito pelo pro-
prietário/possuidor do imóvel, exigido pelo 
Código Florestal. Além de conter o mapa 

das fazendas, o CAR inclui os dados pesso-
ais do detentor ou proprietário do imóvel, 
como o CPF e endereço, o que permite que 
as multas e processos sejam encaminha-
dos por correio. Usando esta abordagem, o 
Ibama triplicou o número de embargos em 
2017 em relação a 2015 (Figura 4). Além 
disso, o MPF lançou o programa Amazônia 
Protege (Amazônia Protege, s.d) em parce-
ria com o Ibama e Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICM-
Bio), que usa esta abordagem para iniciar 
processos contra o desmatamento ilegal aci-
ma de 60 hectares. Em 2017, foram 1.088 
processos e em 2018, serão mais 2.300 pro-
cessos (Peduzzi, 2018). 

Tabela 1. Tipos de riscos associados ao desmatamento na Amazônia Legal e nas zonas po-
tenciais de compras dos 56 frigoríficos a serem fiscalizados pelo Ibama

Tipo de risco Hectares de riscos no 
total da Amazônia

Hectares de riscos nas 
zonas potenciais de 

compras

% da área dos riscos 
nas zonas potenciais 

de compras
Embargo pelo Ibama de área 
desmatada até abril 2018 2.762.051 1.908.641 69%

Desmatamento 2010-2017 
(excluindo áreas embargadas) 4.628.074 3.391.798 73%

Risco do desmatamento em 
três anos 1.398.300 999.500 71%

Total 8.788.425 6.299.939 72%
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Finalmente, a fiscalização eficaz dos 
frigoríficos poderia evitar desmatamento 
futuro. A zona onde os frigoríficos a serem 
fiscalizados potencialmente compram gado 
contém quase um milhão de hectares de flo-

Figura 4. Número anual de áreas embargadas pelo Ibama por desmatamento ilegal na 
Amazônia entre 2005 e 2017

resta com alto risco de desmatamento em 
três anos, de acordo com nossa análise de 
2017 (Barreto et al, 2017) (Figura 5) ‒ ou 
o equivalente a 71% da área sob maior risco 
na Amazônia.
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O RISCO PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS 

Pará e Mato Grosso correm maior 
risco de serem impactados pela fiscaliza-
ção dos frigoríficos, pois concentram cerca 
de 80% das áreas embargadas pelo Ibama 
que estão nas zonas de compras dos fri-
goríficos a serem fiscalizados. Ambos têm 

sido campeões históricos de taxas de des-
matamento e possuem maiores rebanhos 
de gado na região. Rondônia e Amazonas 
também se destacam em terceiro e quarto 
lugares de concentração de áreas embar-
gadas (Figura 6)

Figura 6. Ranking de Estados por áreas embargadas (% e hectares) pelo Ibama até abril de 
2018 que contém zonas de compras dos 56 frigoríficos a serem fiscalizados na Amazônia

A concentração e potencial de impac-
to também é relevante na escala municipal. 
Cerca de 80% da área embargada está con-
centrada em 48 municípios com embargo 
dentre 554 que tinham alguma área embar-
gada até abril de 2018 nas zonas potenciais 

de compras dos 56 frigoríficos a serem fis-
calizados (Figura 7). E apenas 13 municí-
pios somaram 50% da área embargada. Os 
três municípios com mais áreas embargadas 
estão no Pará: Novo Progresso, Altamira e 
Cumaru do Norte.
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Figura 7. Ranking de municípios que somam 80% de áreas embargadas (hectares) pelo Ibama 
até abril de 2018 nas zonas potenciais de compras dos 56 frigoríficos a serem fiscalizados na 
Amazônia
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O RISCO E BENEFÍCIOS PARA AS EMPRESAS

Algumas empresas que operam em 
regiões com maior concentração de áreas 
embargadas e que não consultam a lista de 
embargo podem ser mais impactadas pela 
fiscalização a ser realizada pelo Ibama. Por 
exemplo, 21 frigoríficos atuam em zonas 
onde há pelo menos 50 mil hectares na lista 
de áreas embargadas pelo Ibama. Destes, sete 
estão em zonas com cerca de 200 mil a 460 
mil hectares embargados e correm o maior 
risco de comprar de fazendas ilegais se não 
consultarem a lista de embargo (Figura 8).

É relevante notar que as zonas com 
mais áreas embargadas também se destacam 
na ocorrência de áreas desmatadas entre 
2010 e 2017 e áreas com maior risco de des-
matamento no futuro próximo (Figura 9). 
Assim, os frigoríficos que compram dessas 
zonas estão em zonas de alto risco atual e 
potencial no curto prazo. Além disso, os va-

rejistas de carne (açougues, supermercados, 
atacados), indústrias de couro e outros que 
compram produtos desses frigoríficos tam-
bém estão sujeitos aos riscos após a fiscaliza-
ção. Da mesma forma, os agentes financei-
ros que financiam os frigoríficos deveriam 
se preocupar com tais riscos, pois podem ser 
responsabilizados (Feitosa, 2018).

Por outro lado, a fiscalização das em-
presas sem TAC facilitaria o cumprimen-
to dos acordos pelas empresas signatárias 
do TAC. Por exemplo, nossos mapas das 
duas maiores zonas potenciais de compras 
de gado de frigoríficos sem TAC se so-
brepõem às áreas potenciais de compra de 
vários frigoríficos com TAC (Figura 10). 
Entrevistas mostram que onde há essa so-
breposição, fazendeiros que são boicotados 
pelos signatários conseguem vender para as 
empresas sem TAC.
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Figura 8. Ranking de exposição a compra de gado de áreas embargadas pelo Ibama de 56 
frigoríficos a serem investigados na Amazônia
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Figura 9. Ranking de exposição da somatória de riscos associados ao desmatamento dos 56 
frigoríficos a serem investigados pelo Ibama na Amazônia
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Os potenciais impactos de fiscalizar frigoríficos sem compromissos contra o desmatamento

Figura 10. Exemplo de zonas potenciais de compras de gado de dois frigoríficos a serem 
fiscalizados que se sobrepõe a zonas de compras de frigoríficos signatários do TAC na 
Amazônia (a e b)

a)

b)
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 CONCLUSÃO

Assumindo que os frigoríficos sem 
TAC venham sendo o mercado preferencial 
para o gado oriundo de áreas desmatadas 
ilegalmente, a fiscalização de tais frigorí-
ficos tem o potencial de afetar uma parte 
expressiva das áreas já embargadas. Se esta 
suspeita for confirmada e tais frigoríficos 
forem autuados e passarem a boicotar com-
pras de áreas desmatadas ilegalmente desde 
2008, será possível reduzir o estímulo para o 
desmatamento em regiões que concentram 
a grande maioria das áreas de floresta mais 
vulneráveis ao risco de desmatamento.

Dado que as áreas embargadas estão 
concentradas em alguns municípios, há ris-
co de que os impactos da fiscalização sejam 
também concentrados. Isso pode estimular 
reações localizadas do setor industrial e dos 
fazendeiros, como já aconteceu em outros 
casos (Mello, 2017). Será importante pre-
venir ou gerir tais reações com o apoio do 
setor que já vem se esforçando para adotar 
as melhores práticas e que ganharia com 
a eliminação ou redução do mercado para 
gado de origem ilegal. Além disso, o poder 
público poder adotar medidas que acelerar a 
regularização ambiental e fundiária nas re-
giões onde o desmatamento tem caído mais 
rapidamente e, assim, premiar os esforços 
locais. Por exemplo, isso poderia ser feito 

concentrando os recursos para estas ativida-
des nestes municípios.

Finalmente, para que o risco de des-
matamento seja reduzido ainda mais, será 
necessário que os frigoríficos que se compro-
meteram a combater o desmatamento (in-
cluindo os que já assinaram TACs) passem a 
controlar a origem inicial do gado, ou seja, as 
fazendas de cria e recria (fornecedores indi-
retos). Já existem tecnologias que permitem 
esse rastreamento do gado, e o custo não é 
proibitivo, mas há resistência entre os fazen-
deiros em adotar tais tecnologias (Barreto et 
al, 2017). Assim, a redução significativa de 
desmatamentos para a pecuária dependerá 
de maior transparência de informações pú-
blicas e de maior compromisso de frigorífi-
cos, da indústria de outros produtos da pe-
cuária, como a de couro, do setor financeiro 
que financia tais empresas, do varejo de carne 
e grandes redes de alimento que compram 
grandes volumes de carne, como as redes 
de fastfood. O grupo de trabalho criado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) por 
um pacto setorial da carne contra o desma-
tamento (MMA, 2018) poderia ser um espa-
ço para avançar de forma coletiva, como no 
bem-sucedido programa de controle da febre 
aftosa para ganhar mercado internacional 
(Ver análise em Barreto et al, 2017).
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 EPÍLOGO

Em Julho de 2018, o Ibama infor-
mou ao Ministério Público Federal que não 
conseguiu fiscalizar os 47 frigoríficos que 
não assinaram o TAC da pecuária por não 
ter recebido dos estados as informações de 
trânsito animal.  Segundo a reportagem de 
Junqueira (2018), o Ibama solicitou em ju-
nho as informações das GTAs aos órgãos es-
taduais de defesa agropecuária de Roraima, 
Amapá, Maranhão, Amazonas, Rondônia, 
Mato Grosso, Acre e Tocantins. O Ibama 
informou que a Adaf (Agência de Defesa 
Agropecuária do Amazonas) respondeu que 

não prestará as informações por ausência de 
previsão legal ( Junqueira, 2018), enquanto 
que as outras sete agencias não responde-
ram. Segundo a reportagem, alguns deles 
alegaram desconhecer o pedido e informa 
não ter obtido contato de outros (Tabela 2).

A dificuldade de obter dados das 
agencias de defesa agropecuária para fis-
calização ambiental não surpreende, consi-
derando a experiência do Pará em 2016. A 
Adepará disponibilizou as informações so-
mente depois que o MPF emitiu recomen-
dação (Barreto et al 2017). 

Tabela 2. Repostas de Agencias de Defesa Agropecuária aos pedidos de informações sobre 
transito animal pelo Ibama.

Estado Respostas ( Junqueira, 2018)
Amazonas (Adaf - Agência 
de Defesa Agropecuária do 
Amazonas)

Segundo Ibama, agencia não informará por ausência de previsão legal.

Amapá - Agência de Defesa 
e Inspeção Agropecuária do 
Estado.

Confirmou recebimento do pedido, mas não soube explicar por que não 
atendeu à demanda. Diretor afirmou que passaria informações se fosse 
um “pedido judicial”. 

Mato Grosso (Indea - Instituto 
de Defesa Agropecuária do 
Mato Grosso) 

Informou que não localizou o pedido do Ibama.

Roraima (Aderr - Agência de 
Defesa Agropecuária do Estado 
de Roraima),

Informou que não soube do ofício do Ibama

Rondônia (Idaron- Agência de 
Defesa Sanitária de Rondônia) Não respondeu a reportagem.

Tocantins (Adapec ) e Acre 
(Idaf ) e Maranhão (Aged) Reportagem não conseguiu contatos.
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 APÊNDICE
FRIGORÍFICOS A SEREM FISCALIZADOS PELO IBAMA 
DE ACORDO COM DEMANDA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL NA AMAZÔNIA 

[2] Mantivemos aqui o mesmo número identificador usado por Barreto et al, 2017 para facilitar a identificação no 
outro estudo.

ID[2] Razão social UF Município Situação
funcionamento

Capacidade
diária de 

abate
TAC Tipo

inspeção

1 Assocarne Frigorífico TO Araguaína Ativo 100 Não Estadual

2 Frigorífico Jatobá – Comercial 
de Carnes Brasil Ltda TO Porto Nacional Ativo 100 Não Estadual

3 Frigorífico Savana TO Silvanópolis Ativo Não Estadual

4 Frigorífico ABF Boi Norte 
Ltda RR Caracaraí Ativo 150 Não Estadual

5 Frican – Defanti e Defanti 
Ltda RR Cantá Ativo 145 Não Estadual

6 Frimap – Matadouro Braga 
Empreendimentos Ltda AP Macapá Ativo 300 Não Estadual

7 Friaap – Frigorífico Amazônia 
Empreendimentos AP Santana Ativo 250 Não Estadual

8 Frigorífico Rondônia RO Ji-Paraná Ativo 60 Não Estadual
10 Frigorífico Roma RO Guajará Mirim Ativo Não Estadual
11 Frigorífico Dallas RO Ariquemes Ativo Não Estadual
14 Frigorífico Rondonópolis MT Rondonópolis Ativo 146 Não Estadual

15 Nutrifrigo Alimentos MT Primavera do 
Leste Ativo 120 Não Estadual

16 Matadouro Juba MT Cáceres Ativo 146 Não Estadual
19 Frigorífico Alvorada MT Alta Floresta Ativo 322 Não Estadual
22 Abatedouro São Jorge MT Cáceres Ativo 180 Não Estadual
30 Frigonort PA Maraba Ativo 300 Não Estadual

33 Frigorífico Vale do Tapajós ‒
Frivata PA Itaituba Ativo 200 Não Estadual

34 Marfribe Indústria Ltda 
Matadouro Frigorífico Bezerra PA Mãe do Rio Ativo 260 Não Estadual
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ID[2] Razão social UF Município Situação
funcionamento

Capacidade
diária de 

abate
TAC Tipo

inspeção

35 Frigovan PA Parauapebas Ativo 66 Não Estadual
36 Frinort Tomé-Açu PA Tomé Acu Ativo 130 Sim Estadual
37 Uniboi Alimentos PA Jacundá Ativo 300 Não Estadual
38 Frigorífico São José PA Capitão Poço Ativo Não Estadual
43 Frigorífico Boi Bom AC Acrelândia Ativo 120 Não Estadual
46 Frigoporto AC Porto Acre Ativo 120 Não Estadual

48 C. R. O. Ribeiro AC Senador 
Guiomard Ativo 100 Não Estadual

50 Alexandrino AC Brasiléia Ativo 50 Não Estadual
51 Matadouro Refúgio AC Feijó Ativo 50 Não Estadual

52 Organizacoes G. C. Ltda to Plácido de 
Castro Ativo 30 Não Estadual

53 J. P. ‒ A. J. Rodrigues de 
Mesquita Imp. e Exp. AC Epitaciolândia Ativo 50 Não Estadual

54
Boi Verde – Cooperativa dos 
Agricultores e Pecuaristas de 
Tarauacá

AC Taraucá Ativo 50 Não Estadual

58 Bovinorte AM Itacoatiara Ativo 200 Não Estadual
63 R. Batista AM Tabatinga Ativo 50 Não Estadual
64 Frigotefé AM Tefé Ativo 150 Não Estadual
65 Frigorífico Dona Raimunda AM Lábrea Ativo 180 Não Estadual

66 Frigodhias – Frigorífico Dhias 
Ltda MA Axixá Ativo 15 Não Estadual

68 Fribal – Comércio de Carnes 
Ltda MA Igarapé do Meio Ativo 500 Não Federal
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ID[2] Razão social UF Município Situação
funcionamento

Capacidade
diária de 

abate
TAC Tipo

inspeção

71 Frigocal – Frigorífico Cacoal RO Cacoal Ativo 250 Não Estadual
71 Frigocal – Frigorífico Cacoal RO Cacoal Inativo 350 Não Federal

72
Indústria e Comércio de 
Carnes e Derivados Boi Brasil 
Ltda

TO Alvorada Ativo 760 Não Federal

75 Abatedouro de Bovinos 
Sampaio Ltda PA Redenção Ativo 420 Não Federal

77 Indústria de Carnes e 
Derivados Bonutt Ltda TO Araguaína Ativo 420 Não Federal

85 Brasfri S/A MT Nova Monte 
Verde Ativo 420 Não Federal

88 VPR Brasil – Importações e 
Exportações Ltda MT São José do Rio 

Claro Ativo 300 Não Federal

93 Frigorífico Paraíso Ltda TO Paraíso do 
Tocantins Ativo 400 Não Federal

97 T.M. da Silva de Carvalho ‒ 
Frig. Novo Progresso EPP PA Novo Progresso Ativo 500 Não Federal

98 Frisacre Frigorífico Santo 
Afonso do Acre Ltda AC Rio Branco Ativo 370 Não Federal
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ID[2] Razão social UF Município Situação
funcionamento

Capacidade
diária de 

abate
TAC Tipo

inspeção

99 Frigorífico Nosso Ltda AC Senador 
Guiomard Ativo 350 Não Federal

100 Mafir – Matadouro Frigorífico 
de Roraima RR Boa Vista Ativo 400 Não Federal

104
Distriboi ‒ Industria, 
Comércio e Transporte de 
Carne

RO Cacoal Ativo 300 Não Federal

105 Frigon – Frigorífico Irmãos 
Gonçalves RO Jaru Ativo 1500 Não Federal

107 Frigomil Frigorífico Mil Ltda RO Pimenta Bueno Ativo 350 Não Federal

112 Novo Progresso - Alimentos 
A. M. I. TO Araguaçu Ativo 420 Não Federal

127 Mataboi Alimentos S/A MT Rondonópolis Ativo 850 Não Federal

141 Cooperativa dos Produtores de 
Carne e Derivados de Gurupi TO Gurupi Ativo 1100 Não Federal

150 Frigoari ‒ Frigorifico 
Ariquemes S/A RO Ariquemes Ativo 350 Não Federal

153 Boiforte Frigoríficos Ltda TO Araguaína Ativo 800 Não Federal
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